
 

- DECRETO Nº 097/2024: "DISPÕE SOBRE O PROCESSO ADMINISTRATIVO DE
CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

- DECRETO Nº 098/2024: "NOMEIA COMISSÃO ESPECIAL PARA AVALIAÇÃO E APURAÇÃO DA
LEGALIDADE E VERACIDADE DOS VALORES INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

Esta edição está assindada digitalmente com certificação digita emitida pela Certsign nos termos do Decreto 2.200/01 que instituiu a estrutura de
chaves públicas (ICP-Brasil) e  encontra-se disponível no site www.tanquenovo.ba.gov.br no link Diário Oficial podendo ser validada neste mesmo
endereço eletrônico com a utilização do nº de autenticação que consta no rodapé de cada uma das páginas.

17 de dezembro de 2024Prefeitura Municipal de Tanque Novo

Prefeitura Municipal de Tanque Novo - BA

Terça-feira, 17 de dezembro de 2024 - Edição nº 673

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

                               1 / 1

Autenticação: 67A19A7FBB-991509E52C-D41A99C138-53C294AF13 | Edição: 673

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE POR PORTAL GOV SERVICOS DIGITAIS LTDA CNPJ: 25176060000190. VERIFIQUE O DOCUMENTO EM https://validar.iti.gov.br/



 

 

DECRETO DE Nº 097 DE 2024 

 

 

“DISPÕE SOBRE O PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DE CANCELAMENTO DE 
INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR E, DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TANQUE NOVO, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

legais que lhe são conferidas e objetivando a Gestão dos Restos a Pagar, no âmbito do Poder 

Executivo Municipal; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1° - Consideram-se como Restos a Pagar as despesas devidamente empenhadas no 

exercício atual e anteriores, mas que não foram pagas até o dia 31 de dezembro, distinguindo-se 

as processadas das não processadas. 

 

Art. 2° - As despesas públicas constituídas como Restos a Pagar dividem-se em Restos   a Pagar 

Processados e Restos a Pagar Não Processados. 

§ 1°. Consideram-se despesas de Restos a Pagar Processados as que o credor já tenha cumprido 

com as suas obrigações, ou seja, já tenha entregue o bem ou serviço e desta forma tenha 

reconhecido como líquido e certo o seu direito ao respectivo pagamento. 

§ 2°. Consideram-se despesas de Restos a Pagar Não Processadas as que ainda dependem da 

entrega, pelo fornecedor, dos bens ou serviços; ou ainda que tal entrega tenha se efetivado e o 

direito do credor ainda não tenha sido apurado e reconhecido pela autoridade pública competente. 

 

Art. 3° - A despesa pública deve obrigatoriamente percorrer vários estágios, entre eles; o 

empenho, a liquidação e o pagamento. 

§ 1°. O empenho da despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Município 

obrigação de pagamento, é uma reserva que se faz como garantia ao fornecedor ou ao serviço 

que o material entregue ou o serviço prestado será pago. 

§ 2°. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, procede-se 

a verificação e avaliação da entrega do produto ou a realização do serviço, atesta-se sobre o 

cumprimento, por parte do credor, das condições previamente acertadas na licitação, no contrato 

ou no empenho. 
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§ 3°. O pagamento da despesa se dá em dois momentos, com a emissão da ordem de pagamento 

exarado pelo gestor e com o efetivo pagamento propriamente dito, através dos meios utilizados, 

ao beneficiário. 

 

Art. 4° - A inscrição de despesas em Restos a Pagar será realizada na data do encerramento do 

exercício financeiro mediante registros contábeis 

 

Art. 5°- As despesas inscritas em Restos a Pagar Não Processados terão vigência de um exercício 

financeiro a partir de sua inscrição, sendo automaticamente cancelada ao fim desse período, 

mediante processo administrativo com ampla divulgação assegurando o contraditório e ampla 

defesa, exceto se: 

I. vierem a ser liquidadas nesse período; 

II. referirem-se a convênios ou instrumentos congêneres, por meio do qual já tenham sido 

transferidos recursos de parcelas, ressalvado o caso de rescisão, ou ainda; 

III. referirem-se a convênios ou instrumentos congêneres, cuja efetivação dependam de 

licença ambiental ou do cumprimento de requisito de ordem técnica estabelecido pela concedente. 

 

Art. 6° - Durante a execução dos Restos a Pagar não serão admitidas alterações nos valores 

anteriormente inscritos. 

 

Art. 7° - O registro dos Restos a Pagar se dará individualmente por exercício e por credor. 

 

Art. 8º - O cancelamento de Restos a Pagar não processados deverá constar de processo 

administrativo instruído com os seguintes elementos: 

I – Relação dos Restos a Pagar Não Processados cancelados discriminados por fonte de recurso, 

por exercício, por credor, por função e subfunção, indicando o número e a data do empenho, bem 

como, quando aplicável, o número, a data de início e a data final do contrato administrativo, 

convênio, acordo, ajuste, aditamento e outros instrumentos congêneres ao qual se refira, 

acompanhada da respectiva motivação. 

II – Em se tratando de cancelamento de Restos a Pagar não Processados oriundos de alterações 

de contratos administrativos, convênios, acordos, ajustes, aditamentos e outros instrumentos 

congêneres, o Processo Administrativo deverá conter a formalização da respectiva rescisão, 

supressão ou ajuste, observadas as disposições acerca das alterações dos contratos na Lei 

14.133/21, bem como sua publicação na imprensa oficial. 

 

Parágrafo único: Nas hipóteses em que o cancelamento de Restos a Pagar decorra de rescisão 

ou ajuste de contratos administrativos, convênios, acordos, ajustes, aditamentos e outros 
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instrumentos congêneres as respectivas alterações deverão ser informadas no sistema de coleta 

de informações do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia - TCM. 

 

Art. 9°- O cancelamento de Restos a Pagar Não Processados não deve ser considerado como 

receita por se tratar apenas de restabelecimento de saldo orçamentário e/ou disponibilidade 

financeira comprometida referente às receitas arrecadadas no exercício anterior. 

 

Art. 10 - As despesas inscritas em Restos a Pagar prescrevem depois de 5 (cinco) anos da data 

de sua inscrição. 

 

Art. 11 - Como regra geral somente os Restos a Pagar Não Processados podem ser cancelados, 

pois os Processados ainda representam obrigação líquida e certa do Município para com seus 

credores, pelo menos durante cinco anos após a respectiva inscrição, salvo quando ocorrida a 

prescrição, ou havido incorreções ou irregularidades que justifique a baixa ou cancelamento. 

 

Art. 12 - O cancelamento dos Restos a Pagar prescritos deve estar justificado em processo 

administrativo instruído com, no mínimo, os seguintes documentos: 

 

IV. I – Notificação aos credores acerca dos débitos a serem cancelados, bem como 

publicação na imprensa oficial, de forma a assegurar-lhes o contraditório e ampla defesa. 

V. II – Certidão emitida pelo foro competente atestando a ausência de processos judiciais 

pendentes em relação aos débitos prescritos que estão sendo cancelados. 

VI. III – Relação detalhada dos Restos a Pagar Prescritos cancelados, discriminados por fonte 

de recurso, por exercício, por credor, por função e subfunção, indicando o número e a data do 

empenho, bem como, quando aplicável, o número, a data de início e a data final do contrato 

administrativo, convênio, acordo, ajuste, aditamento e outros instrumentos congêneres ao qual se 

refira, acompanhada da respectiva motivação. 

 

Parágrafo único: Os documentos exigidos nos incisos I e II deste artigo poderão ser dispensados 

na hipótese de o processo administrativo contemplar elementos capazes de evidenciar a 

inequívoca ocorrência da prescrição. 

 

Art. 13 - O valor correspondente ao cancelamento de despesa inscrita em Restos a Pagar se 

reclamado pelo credor após o prazo da notificação, através de Processo Administrativo ou Judicial, 

com decisão de reconhecimento de dívida, poderá ter seu pagamento efetuado em cinco anos 

após sua inscrição, na rubrica orçamentária denominada de "Despesa de Exercícios Anteriores", 

em atendimento ao artigo 37 da Lei 4.320/64. 
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Art. 14 - Fica vedado ao Gestor Público Municipal, nos últimos dois quadrimestres do mandato do 

Prefeito Municipal, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente 

dentro exercício, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja 

disponibilidade financeira suficiente para este fim. 

 

Art. 15 - A Controladoria Interna, através de procedimentos de controle, aferirá a fiel observância 

da legislação e se os requisitos necessários para o cancelamento dos Restos a pagar processados 

foram observados e comprovados por parte da Comissão designada para este mister. 

 

Art. 16 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em 

contrário. 

 

 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tanque Novo, Estado da Bahia, em 17 de dezembro de 2024. 

 

 

Paulo Ricardo Bonfim Carneiro 

Prefeito Municipal 
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DECRETO DE Nº 098 DE 2024 

 

 

“NOMEIA COMISSÃO ESPECIAL PARA AVALIAÇÃO E 

APURAÇÃO DA LEGALIDADE E VERACIDADE DOS 

VALORES INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  
 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TANQUE NOVO, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

legais e tendo em vista o disposto no artigo 96 da Lei nº 4.320/64, na Resolução nº 1311/12 e 

Instrução nº 02/2024 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia,  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 36, da Lei Federal nº 4.320/64, que considera Restos a 

Pagar as despesas empenhadas, mas não pagas até o dia 31 de dezembro, distinguindo-se as 

processadas das não processadas;  

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal nº 097/2024 que trata sobre procedimentos de 

inscrição e cancelamento de restos a pagar; 

CONSIDERANDO a necessidade de observar os princípios norteadores da Administração Pública 

insertos no art. 37 da Constituição Federal, dentre os quais destacam-se os princípios maiores da 

MORALIDADE e da RAZOABILIDADE; 

CONSIDERANDO os efeitos decorrentes dos restos a pagar inscritos do Balanço Patrimonial e 

demais peças contábeis;  

CONSIDERANDO a necessidade de convalidação da legitimidade do crédito face a verificação 

dos requisitos estabelecidos pelo art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64;  

 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica nomeada a Comissão Especial de Avaliação da Relação de Restos a Pagar do 

Município, relativos aos Exercícios anteriores, cujo membros serão:  

 

1. Natália Batista Costa - Presidente 

2. Valdirene Silva - Secretária 

3. Tomás Felipe Pereira Carneiro – Membro 

 

Art.2º - A Comissão Especial de Avaliação da Relação de Restos a Pagar possui as seguintes 

atribuições:  
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I - verificar a legitimidade de cada crédito inscrito no Demonstrativo de Restos a Pagar, em 

cumprimento ao art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64, especialmente para análise da legalidade da 

contratação, dos preços praticados, notas de empenho e comprovação da entrega do material ou 

da prestação efetiva do serviço.  

II - informar a Tesouraria os créditos considerados processados (liquidados) e legítimos 

objetivando a programação do pagamento; 

III - informar ao setor contábil dos Restos a Pagar com necessidade de cancelamento, para que 

sejam feitas as escriturações contábeis necessárias;  

 

Art. 3º - A Comissão terá o prazo de até 31 de dezembro do corrente exercício para concluir seus 

trabalhos, quando deverá emitir o Relatório Final indicando os restos a pagar que deverão ser 

cancelados com os devidos embasamentos legais. 

 

Art. 4º - O Relatório Final determinado no caput do artigo anterior, deverá ser ratificado por Parecer 

da Assessoria Jurídica e ato da Chefe do Executivo Municipal. 

 

Art. 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 

 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tanque Novo, Estado da Bahia, em 17 de dezembro de 2024. 

 

 

Paulo Ricardo Bonfim Carneiro 

Prefeito Municipal 
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